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ulysses tenta superar cnse no GDF 
Vai convocar lideranças para mudar o texto que proíbe a acumulação 

O deputado Ulysses 
Guimar-aes, presidente da 
Constituinte, anunciou on­
tem que convocará as lide­
ranças partidárias para re­
solver o impasse constitu­
cional criado em torno da 
indicação do senador Ale­
xandre Costa para o Gover­
no do Distrito Federal. O 
projeto da nova Constituiç­
ão, na forma em que foi 
aprovado no primeiro tur­
no, proíbe a acumulação de 
cargos eletivos, o que obri­
garia o senador maranhen­
se a optar entre o seu man­
dato parlamentar e o Palá­
cio do Buriti. 

Ulysses negou-se a emi­
tir opinião pessoal a respei­
to do assunto — "Como pre­
sidente da Constituinte, a 
minha posição é de magis 
trado" —, mas deu sinais 
de que discorda da restri­
ção constituicional, ao lem­
brar que o projeto já facul­
ta aos parlamentares ocu­
parem secretarias de go­
verno no Distrito Federal: 
"O impedimento é só para 

governador", lembrou o 
deputado paulista. 

Enquanto Ulysses aguar­
da o retorno dos lideres a 
Brasília para decidir o as­
sunto, o PFL começou a 
trabalhar ontem para ga­
rantir a posse de Alexandre 
Costa. Em nome da lide­
rança do partido, o deputa­
do Inocêncio de Oliveira 
(PE) reuniu-se com o pre­
sidente da Constituinte, no 
final da manhã, para de­
fender a aprovação da 
emenda Márcia Kubits-
chek, que na prática derru­
baria o impedimento. 

Ao final da conversa, Ino­
cêncio disse ter ouvido de 
Ulysses a promessa de que 
se empenhará na solução 
do problema, tentando via­
bilizar um acordo de lide­
ranças em torno do assun­
to. Tão logo o deputado Nel­
son Jobim, líder do PMDB, 
retorne a Brasília, será 
convocado pelo presidente 
da Constituinte com este 
objetivo. 

Pelo menos da parte de 
uma liderança — a do PT 
— o deputado Ulysses Gui­
marães deve esperar resis­
tências contra a alteração 
do projeto constitucional. O 
deputado Paulo delgado, 
vice-líder do partido, infor­
mou ontem que a sua ban­
cada votará contra a emen­
da Márcia Kubitschek, por 
entendê-la "antidemocráti­
ca e casuística". 

— O que Brasília precisa 
é de eleições diretas para 
governador. Chega de ad­
ministradores impostos à 
população pelo Palácio do 
Planalto! — frisou o parla­
mentar. 

Por outro lado, na opi­
nião de Delgado, é injustifi­
cável a acumulação de car­
gos em dois poderes dife­
rentes: "Como membro do 
Legislativo, o qu»? cabe a 
Alexandre Cost? é justa­
mente fiscalizar o Executi­
vo, não exercè-lo", con­
cluiu o deputado petista. 

GIVALDO BARBOSA 
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Governo já negocia com líderes 
O ministro-chefe do Ga­

binete Civil da Presidência 
da República, Ronaldo Cos­
ta Couto, disse ontem que 
não se pode exigir que o se­
nador Alexandre Costa re­
nuncie a seis anos de seu 
mandato para governar o 
Distrito Federal. Ele infor­
mou que já conversou com 
o deputado Ulysses Guima­
rães, presidente da Consti­
tuinte e da Câmara; çom o 
deputado Ibsen Pinheiro, 
líder do PMDB; e o senador 
Humberto Lucena, presi­
dente do Senado Federal, e 
todos concordaram em mu­
dar o dispositivo constitu­
cional que determina a per­

da do mandato quando o 
parlamentar for nomeado 
para qualquer cargo eleti-
vo. 

O ministro Costa Couto 
argumenta que o futuro 
texto constitucional apre­
senta um grande paradoxo 
quando cassa o mandato do 
parlamentar que assume o 
GDF, mas não o de quem è 
nomeado para uma secre­
taria de governo ou estado. 
Esse argumento ele utili­
zou para conversar com 
Ulysses, Lucena e Ibsen, 
que demonstraram grande 
interesse de superar o pro­
blema formal. Se isso não 
acontecer, ele acha que o 

senador não pode sacrifi­
car o seu mandato. 

A hipótese de Alexandre 
Costa ser substituído por 
outra pessoa não foi co­
mentada pelo ministro Cos­
ta Couto. Os comentários 
dão conta de que Costa po­
deria ser nomeado para o 
Ministério dos Transpor­
tes, enquanto o ministro Jo­
sé Reinaldo Tavares, ami­
go pessoal de Sarney, seria 
deslocado para o GDF. En­
quanto isso, o cargo conti­
nua sendo ocupado por Jo­
sé Aparecido de Oliveira, 
que já foi convidado para o 
Ministério da Cultura. 

Novas fórmulas entram em jogo 
JOÀO EMÍLIO FALCÃO 

Repórter Especial 

A aprovação do novo 
governador do Distrito 
Federal, senador Alexan­
dre Costa (PFL-MA), pe­
lo Senado, está apresen­
tando dificuldades. Além 
dos votos de oposição ao 
presidente José Sarney, 
Alexandre Costa será 
combatido por outros se­
nadores que alegam não 
poder ser ele governador 
sem ter o título eleitoral 
de Brasília. 

A possibilidade de Ale­
xandre Costa ser substi­
tuído pelo ministro dos 
Transportes, José Reinal­
do Tavares, caso não seja 
aprovado seu nome ou ve­
nha a ser rejeitado pelo 
Senado começou a ser co­
mentada ontem no Con­
gresso. Alexandre Costa 
seria convidado pelo Pre­
sidente da República pa­
ra o Ministério dos Trans­
portes. 

Assessores de Alexan­
dre Costa, porém, acham 
que em hipótese alguma 
ele aceitará qualquer 
compensação. Argumen­
tam que Alexandre não 
queria o Governo do Dis­
trito Federal e só o acei­
tou como uma missão, pa­
ra atender ao Presidente 
da República. 

MANIFESTO 

Representantes dos pe-
q u e n o s p a r t i d o s 
reuniram-se ontem, pela 
manhã, sob a liderança 
do deputado Sigmaringa 
Seixas (PSDB-DF) e di­
vulgaram uma nota de 
protesto contra a indica­
ção de Alexandre Costa 
por não ser eleitor brasi-
liense. Esta tese foi le­
vantada no início da se­
mana pelo senador Jamil 
Haddad (PSB-RJ), que 
acrescentou ter havido 
eleições em Brasília em 
86. Na sua opinião o Pre­
sidente da República te­
ria de escolher o governa­
dor entre os eleitos. 

Após a divulgação da 
nota oficial, o líder do 
PTB, senador Affonso Ca­
margo (PR) comunicou 
que sua bancada — cinco 
— votará contra atenden­
do aos apelos do diretório 
local. No início da sema­
na, Camargo estava dis­
posto a votar a favor de 
Alexandre Costa, apesar 
das divergências que ti­
veram na CPI sobre a fer­
rovia Norte-Sul. 

Os pequenos partidos 
têm, no Senado, uma ban-

Alexandre Costa 

cada de 15 senadores. São 
eles: PDS (5), PTB (5), 
PDT (2), PDC (1), PSB 
(1) e PMB (1). Se todos 
votassem contra Alexan­
dre, não haveria dúvidas 
sobre sua rejeição, pois 
os antigovernistas radi­
cais — os que desejam 
dar uma prova de força 
ao Presidente da Repúbli­
ca — são 19. Contam çom 
o apoio, oscilatório, de 
mais dez. 

Ocorre que isso não 
acontecerá. O presidente 
do PDS, senador Jarbas 
Passarinho (PA), é ami­
go pessoal de Alexandre 
Costa e está lutando peia 
sua aprovação. Espera-
se, também, que Ney Ma­
ranhão (PMB-PE) e 
Mauro Borges (PDC-GO) 
votem a favor. 

Entre os antigovernis­
tas há senadores ligados 
pessoalmente a Alexan­
dre Costa que não acei­
tam votar contra apenas 
por ter sido designado pe­
lo Presidente da Repúbli­
ca. Desde a indicação as 
conversas têm sido cons­
tantes, não havendo ain­
da uma definição. O cen­
tro de reação está entre 

José Reinaldo 

os integrantes da CPI da 
Corrupção onde Alexan­
dre Costa tem sido o prin­
cipal defensor do Gover­
no. 

Senadores amigos de 
Alexandre estão conde­
nando a decisão da lide­
rança do Governo de ten­
tar aprovar a mensagem 
do Presidente na terça-
feira. Eles concordam 
que Alexandre seja apre­
ciado pela Comissão do 
D i s t r i t o F e d e r a l na 
segunda-feira, à noite, 
mas acham inconvenien­
te a votação pelo plenário 
na terça de manhã. 

INTERPRETAÇÕES 

Além da reação contra 
o Presidente da Repúbli­
ca, que desencadeará no 
plenário, o senador Ale­
xandre Costa tem contra 
sua indicação a dificulda­
de constitucional. O sena­
dor Maurício Corrêa 
(PDT-DF) acha que ele 
perderá o mandato de se­
nador se continuar no Go­
verno após a promulga­
ção da nova Constituição 
nos termos do projeto. Te­
ria de ser feita uma revi­
são no artigo sobre in­
c o m p a t i b i l i d a d e s ou 
acrescentado um item 
nas disposições transitó­
rias. 

O s e n a d o r I t a m a r 
Franco (MG), sem parti­
do, um dos que estão lu­
tando pela aprovação de 
Alexandre Costa, defen­
deu ontem, jun to a 
Maurício Corrêa, a tese 
de que esta interpretação 
não é a correta. De acor­
do com Itamar, um dos 
mais profundos conhece­
dores do Regimento, Ale­
xandre será, depois de 
aprovado, "investido" na 
função de governador do 
Distrito Federal nos ter­
mos da Constituição em 
vigor. 

Será um ato perfeito e 
acabado e ele conservara 
todos os direitos, ou seja, 
o seu mandato, conforme 
o artigo 36 da Constitui­
ção em vigor. Alexandre j 
não admite, em nenhuma 
hipótese, renunciar a seu 
mandato de senador pelo 
Maranhão, frisando que 
não trairá o povo que o 
elegeu. 

Ao tomar conhecimento 
da interpretação de Ita­
mar Franco, o senador 
Maurício Corrêa, seu 
companheiro na CPI da 
Corrupção, observou-lhe: 
"Itamar, você é enge­
nheiro e está querendo 
construir uma ponte com 
a Constituição". 

Saulo: Aparecido pode continuar 
"Se a questão do Alexan­

dre Costa não for resolvida 
através de um acordo de li­
derança, como esperamos, 
o presidente Sarney vai fa­
zer a vontade do senador 
Maurício Corrêa. Ou seja, 
vai manter o José Apareci­
do no governo do Distrito 
Federal". Foi o que reve­
lou, ontem ao CORREIO 
B R A Z I L I E N S E , o 
consultor-geral da Repúbli­
ca, Saulo Ramos, após ne­
gar que o Presidente já es­
tivesse preocupado em es­
colher um outro nome para 
substituir Alexandre Costa, 
no caso outro amigo seu, o 

ministro dos Transportes, 
José Reinaldo Tavares. 

"O Presidente não está 
pensando em nenhum subs­
tituto para o Alexandre 
Costa", garantiu Saulo Ra­
mos, caso prevaleça o im­
passe levantado pelo líder 
do P D T no S e n a d o , 
Maurício Corrêa (DF). 

Saulo Ramos negou, ain­
da, que tivesse assessorado 
mal o Presidente nesta 
questão da indicação do se­
nador Alexandre Costa, co­
mo declarou Maurício Cor­
rêa. "Isto não é verdade 
até porque não foi consulta­
do sobre esse aspecto. Foi 

consultado, isto sim, sobre 
como ficaria o governo de 
Brasília no caso do José 
Aparecido ser nomeado pa­
ra o Ministério da Cultura, 
mesmo assim, no momento 
da consulta n-ao foi infor­
mado sobre o escolhido pa­
ra o cargo de governador", 
explicou o consultor. 

— Então — acrescentou 
Saulo Ramos — sugeri que 
o José Aparecido fosse 
mantido no cargo até que c 
Senado aprovasse a indica­
ção do futuro governador. 
Isto, inclusive, funcionaria 
como uma forma de apres­
sar a aprovação do seu 
substituto. 


